
UrPBIADI 
TENTO 

UFPBADIHR 
TEXTOS 

AM 
1Eqo 

UF UR 
o 



 



ÍNDICE 

CLIENTELISMO E MÁQUINA ESTATAL NAS ELEIÇÕES DE 

1982 

A. O PAPEL ELEITORAL DO sa Oo w = » > ) . 

A.1. O significado das eleições ãe Hed anies de 

1982 e o papel do Nordeste ....... a 

a istsandaçãs partidária e casuísmos legais x 

A.3. Estratégia eleitoral e âreas geopolíticas é cê 

A.4. A política econômica governamental para o Nor 

deste, a máquina estatal e o clientelismo . . 

A.4.1. A renovação do velho compromisso político 

entre o Estado e as elites +... ..c.c.. 

A.4.2. Os incentivos fiscais e financeiros e o crê 

dito MUDRACIADO » Re sam ss Repes 

A.4.3. Os Programas Especiais ........ als 

A.4.4..0s reflexos. da política econômica | governa 

+ E Ro k 

12 

14



mental na estrutura fundiária 

A.4.5. Centralização, dependência e sistema 

CEL o srs an sn sms 

A.4.6. Os resultados: dependência e pobreza 

- 

Concliú sões “ “ * s . - ” . - “ . . “ . . . 

A.5. Os resultados do pleito: o reforço da 

dependência .......cs 

B. AS ELEIÇÕES DE 1982 NA PARAÍBA . 

B.1. Os partidos políticos . . ... 

B.2. Os resultados eleitorais . .. 

B.3. O peso eleitoral dos Sindicatos 

de Pres são & s - * “ : . - “ “ 

CONCLUSÕES “ * - “ . + . s . s . fl 

BIBLIOGRAFIA - . - - - . - -. 0. . - 

ANEXO 

& 

TABELA 1 - Estado da Paraíba - Eleitorado,  Votan 

tes e Abstenção (1966/70/72/74/76/78 . 

TABELA 2 - Estado da Paraíba - Eleitorado e resul 

tado das eleições para o poder Legisla 

tivo. federal e estadual (1966/70/74/78. 

TABELA 3 = Estado da Paraíba - Resultado das elei 

ções para Governador, poder Legislativo 

Federal eestadual. (1982). 

“4 

19 

20 

24 

27 

32 

32 

48 

59 

64 

68



TABELA 4 - Estado da Paraíba - Resultado das elei 

ções para o poder Legislativo Federal 

e Estadual em $ do eleitorado  (1966/ 

70/74/78/82). 

TABELA 5 - Estado da Paraíba - João Pessoa. Resul 

tados Eleitorais para o Senado  (1966/ 

70/74/78/82. 

TABELA 6 - Estado da Paraíba - João Pessoa. Resul 

tado Eleitoral para a Câmara de Deputa 

dos. 1966/70/74/78/82. 

TABELA 7 - Estado da Paraíba - Município de João 

Pessoa. Resultados das Eleições para 

a Assembléia Legislativa. 1966/70/74/ 

78/82. 

TABELA 8 - Estado da Paraíba. Resultado das Elei 

ções para a Câmara Municipal de João 

Pessoa. 1972/76/82 

HISTOGRAMA 1 - Resultado das eleições para o Go 

vernador do Estado (1982). 

HISTOGRAMA 2 - Resultado das eleições para o Sena 

do Federal (1966/70/74/78/82). 

HISTOGRAMA 3 - Resultado das eleições para a Câma 

ra Federal (1966/70/74/78/82). 

HISTOGRAMA 4 - Resultado das eleições para a As 

sembléia Legislativa (1966/70/74/78/82)



A. O PAPEL ELEITORAL DO NORDESTE 

Al, O SIGNIFICADO DAS ELEIÇÕES DE NOVEMBRO DE 1982 

E O PAPEL DO NORDESTE 

O objetivo declarado pelo governo, das eleições de no 

vembro de 1982, foi o cumprimento de mais uma etapa na im 

plantação "lenta e gradual" da democracia. 

Porêm, toda uma parafernália de casuísmos legais foi 

montada para atingir um objetivo eleitoreiro diferente. (9) 

caminho para a verdadeira democracia comportariía a existên 

cia do direito de greve e de sindicatos livres, a legaliza 

ção dos partídos de esquerda e a inexistência de casuísmos 

eleitorais. O que se viu foi exatamente o contrário: os 

casuísmos marcando as cartas do jogo eleitoral e o  imedia 

tismo eleitoreiro desmobilizando os grupos de pressão e as 

Na realidade, o pleito foi programado para funcionar 

como uma válvula de escape face ao desgaste do modelo poli



tico, econômico e social implantado a partir de 1964.! 

O sistema procurava uma legitimação e o aval da nação 

para a divida externa contraída que era, e &, o item mais 

premente a ser resolvido em matéria de política pública do 

país. 

Esta legitimidade não poderia ser procurada no Centro 

Sul do país, por ser a ârea mais urbanizada e  politizada, 

possuidora de uma população mais contestadora e oposicionis 

ta, portanto a tentativa de legitimação estaria centrada no 

tradicional reduto governista nordestino, alvo principal 

da estratégia eleitoral do governo. . 

Às vêsperas da eleição, a divida era estimada ofícial 

mente em 89 bilhões de cruzeiros. É significativo que, ten 

do acertado com o F.M.I. o reescalonamento da mesma desde 

agosto ou setembro de 1982, o governo tenha ocultado ao 

país a gravidade da situação e súpárado o fim das eleições 

para renegociar abertamente a divida. 

A. imprensa nacional analisou amplamente o fato, acu 

sando o governo de montar uma verdadeira farsa para ocul 

tar a situação de insolvência nacional, mais grave inclusí 

ve que a da Argentina e o México, pois, ao contrário destes 

países, o Brasil não dispõe de saldo na balança . comercial 

! Conferência de Décio Freitas, (UFPb, agosto, 1982).



que lhe permita pagar a divida.? 

Logo após a eleição, o nensil era visitado pelo presi' 

dente. Reagan e alinhava-se com os Estados Unidos na  confe 

rência do GATT, aceitando o apadrinhamento americano e pa. 

gando assim certo preço político: um novo reforço do modelo 

dependente, traduzido numa maior abertura dos países em de 

senvolvimento aos bancos, empreiteiras, seguradoras e empre 

; 3 
sas de processamento americanas, entre outras. 

Evidentemente o governo aceitou correr um risco, embo 

ra calculado, com a realização das eleições, que se eviden 

ciou, na fase prê-eleitoral, pelos sucessivos boatos sobre 

a não realização do pleito, ou sobre a provável anulação do 

mesmo devido à possibilidade da somatória de votos nulos e 

brancos ultrapassarem 50% do total de votos. A imprevisibi 

lidade do casuísmo eleitoreiro era tal que o feiticeiro ti 

nha medo do feitiço virar contra ele próprio. E virou, co 

- mo veremos, mas não devido aos votos nulos e brancos, que 

não ultrapassaram a percentagem usual. 

O cálculo eleitoral do governo baseava-se na combina 

ção dos seguintes elementos: 

1) Processo de reformulação partidária, de iniciativa 

2 - 
"A renegociação da divida externa". Foltha de São Paulo. 

(27 de novembro de 1982). p. 20 i 

3no GATT, palco de aproximação Brasil-USA". Folha de São 
Paulo. (28 de novembro 1982). p. 46.



governamental, com a finalidade de dividir a oposi 

ção e ampliar o espaço de manobra do governo. 

2) Os casuísmos legais, peças artículadas numa -espê 

.Cie de xadrez eleitoral, para garantir uma margem 

ampla de vitória. 

3) O tradicional apoio do Nordeste, reforçado pelos 

próprios casuísmos eleitorais. 

4) A utilização da máquina estatal voltada totalmente 

ao serviço do PDS durante as eleições. 

A.2. REFORMULAÇÃO PARTIDÁRIA E CASUÍSMOS LEGAIS: 

David Fleischer analisa a reorganização do sistema 

partidário no contexto da "abertura" política (leia-se mani 

pulação dos elementos do jogo .eleitoral) empreendida em qua 

“tro fases distintas.” 

= 

Na primeira fase, 1979, o governo, articulado pelo 

Ministro da Justiça, Petrônio Portela, e pelo Chefe da Casa 

Civil, Gen. Golbery, manobrou para implodir a oposição, to 

mando dela a iniciativa política: lei de anístia, extinção 

4 » 
David Fleischer, "A evolução do quadro partidário, 1979- 

1982. Um Reguium para o pluri-partidarismo moderado?" , 
ri dj ANPOCS. (Nova Friburgo, R.J., outubro, 
1982).



do bipartidarismo, eleição direta para os governadores em 

1982 e uma certa tolerância com as greves dos trabalhadores. 

O esquema de Portela baseava-se na formação de um partido 

de contida [o] PP, formado por ex-arenistas e ex-moderador 

do PMDB, que funcionasse como uma linha auxiliar do  gover 

no, no plano federal, passivel de coalisões a nível de Con 

gresso. Em suma, tratava-se da "oposição confiável". 

Na segunda fase (janeiro de 1980 - agosto de 1981), 

apôs a morte de Petrônio Portela, organizaram-se como pre 

visto, O PTB e o PT, Em 1980, com a cisão brizolista, sur 

ge o PDT. Como consequência do realinhamento partidário, 

houve modificações na composição do Congresso Nacional e, 

apesar da fragmentação oposicionista, em março de 1981, per 

£ilou-se um fortalecimento do PMDB em detrimento da posição 

majoritária do PDS. Assim sendo, o governo teve que valer- 

se do decurso de prazo para fazer aprovar, por exemplo, (o) 

adiamento das eleições municipais de 1980. O fim desta fa 

se se caracteriza pelo endurecimento do regime (lei de es 

trangeiros), repressão às greves, episódio do Rio Centro) 

e pelo agravamento do processo de deterioração da economia 

brasileira, provocado pela elevação de juros no mercado fí 

nanceiro. 

No início da terceira fase (agosto de 1981 - fevereiro 

de 1982), o Gen. Golbery demite-se como consequência da der 

rota sofrida no confronto com o Ministro do Planejamento 

Delfim Neto. Aos olhos do governo, o combate à inflação e 

o equilíbrio na balança de pagamento eram prioritários e in



compatíveis com a estratégia eleitoral proposta por Golbery, 

e que incluia ate a realização das eleições, "Aumentos sala 

riais, adiamento do aumento da contribuição da Previdência 

Eciã - 5 
Social e relaxamento da politica de recessão”. 

Com a deterioração da posição do PDS perante a opi 

nião pública, mostrada em pesquisas eleitorais, e a falta 

da "maioria confiável" no Congresso, o governo fez aprovar, 

por decurso de prazo, o "pacote eleitoral" de novembro de 

1981 (vinculação total de votos e proibição de coalizões 

partidárias). O PP, prejudicado por estas medidas incorpo- 

rou-se ao PMDB, por decisão da convenção nacional do parti 

do e da Convenção conjunta com o PMDB em fevereiro de 1982. 

A incorporação dos pequenos partidos foi evitada pelo gover 

no, reduzindo a exigência das condições legais mínimas para 

a sobrevivência de tais partidos. Apôs a fusão PP/PMDB, o 

governo garantiu-se com um novo "pacot=" contra uma even 

tual vitória oposicionista no Congresso Nacional: foi aumen 

tado o quorum necessário para uma mudança constitucional e 

o tamanho da Câmara Federal, adiou-se a eleição indireta do 

Presidente da República, mudando-se o colégio eleitoral, 

tambêm foram adiadas maiores exigências para a existência 

de pequenos partidos e as eleições municipais foram defasa 

das ate 1988. 

Edi Ibid.



A.3. ESTRATÉGIA ELEITORAL E ÁREAS GEO-POLÍTICAS 

As peças estratégico-eleitorais do governo foram ar 

ticuladas para atuarem em áreas geo-políticas determinadas. 

Assim, a reformulação partidária foi programada para  divi 

dir a oposição, especificamente nos estados do Sul. No res 

to do país, após a incorporação dos principais partidos da 

oposição, regrediu-se na prática, para o bipartidarismo. 

"Com exceção do Rio de Janeiro, São Paulo, Rio Grande do 

Sul e Acre, em nenhum outro estado a soma de votos dados 

aos três menores partidos (PDT, PT e PrB) alcançou 5% do to 

tal”.é 

A vitória do PDS no Rio Grande do Sul e em Santa Cata 

rina, único quisto governista no sul do país, deveu-se, exa 

tamente, à divisão das oposisões. 

Jã os outros Ítens da estratégia eleitoral do governo 

visavam prioritariamente ao Nordeste, onde funcionaram a 

contento numa sincronia perfeita: 

1) a vinculação do voto foi criada para favorecer o 

PDS, partido mais organizado da região. 

“Bolivar Samounier e Maria Judith Muszinski, "São Paulo, 
1982: a vitôria do P(MDB), (mimeografado), ANPOCS. (Águas 
de São Pedro, S.P., outubro, 1982), p. 1.



2) a simultaneidade das eleições em todos os níveis, 

federal, estadual e municipal, aliada à vinculação 

do voto, fez com que nas regiões onde ainda subsis 

-te o neo-coronelismo, o pleito se municipalizasse, 

graças à ação das chefias políticas locais, produ 

zindo uma espécie de “sertanização" de voto, que 

contrariou as expectativas de voto plebiscitário da 

oposição. 

3) a máquina governista, colocada a serviço do PDS, 

atingiu principalmente, embora não exclusivamente, 

o Nordeste, completando o círculo de ferro que se 

fechou em torno da região. Todos os recursos, ma 

teriais ou não, foram utilizados fartamente na fa 

se pré-eleitoral: desde as repetidas visitas do 

próprio Presidente Figueiredo e de seus ministros, 

munidos de convênios seletivos (sô para as prefei 

turas governistas), até a sábia dosagem das verbas 

da emergência, passando pela utilização eleitorei 

ra do Fim Social. 

No Nordeste, o PDS constituiu-se numa poderosa máqui 

na política, cuja atuação se baseia no poder de atração de 

recompensas materiais e cuja essência é nitidamente  clien 

telistica.



A.!, A POLÍTICA ECONÓMICA GOVERNAMENTAL PARA O NORDESTE, 

A MÁQUINA ESTATAL E O CLIENTELISMO 

A.4.1. A renovação do velho compromisso político entre o 

Estado e as elites. 

A explicação do comportamento político-eleitoral do 

Nordeste passa por uma análise das relações entre o Poder 

Central e o poder local e das relações entre o Estado e a 

Região. 

Trata-se de saber se a tradicional estrutura de poder 

oligârquico regional mudou, atê onde, e porque mudou. 

Os resultados eleitorais de novembro de 1982 nos auto 

rizam a pensar que de alguma forma estas relações  Estado/ 

Região adotaram novas formas para a renovação de um velho 

compromisso político. 

Nossa hipótese & que, nas últimas décadas, a política 

econômica do governo federal para o Nordeste tende a refor 

car a curto e médio prazo o bloco dominante local que se 

ria um dos principais beneficiários dos mecanismos de inter 

venção econômica do governo. 

A ação do Estado na Região têm se caracterizado pela 

centralização e o dirigismo de coloração autoritária pa
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ternalista. A chamada “modernização conservadora" lembra 

velhas fórmulas históricas de revoluções reformistas e do: 

"Estado de Compromisso". 

O Estado pós-64 vem atuando como um duplo agente no 

Nordeste: como agente econômico patrocina a penetração do 

capitalismo no meio rural, e, como agente político, procura 

o apoio da Região, pelo intermédio das antigas oligarquias 

dominantes da área, para "legitimar-se" como governo, ten 

tando assim "legitimar" todo um sistena.' 

A longo prazo, Oo processo de implantação das relações 

capitalistas de produção corroi lentamente o poder das oli 

garquias, mas estas tem conseguido apropriar-se dos mecanis 

mos de intervenção econômica estatal, aproveitando-se das 

brechas deixadas pelas falhas estruturais da política gover 

nista. 

O cbjetivo declarado do governo federal & "moderni 

zar" o Nordeste, ou seja, fazer com que o capitalismo pene 

tre plenamente na área. Para tal, vem desenvolvendo, desde 

a década de 70, uma série de Programas Especiais apoiados 

num sistema de incentivos fiscais e financeiros, no crédito 

rural subsidiado e no serviço de Assistência Técnica e Ex 

tensão Rural. Este serviço, centraliza todo o sistema via 

"uarcel Bursztyn, "Nova forma de um velho compromisso. Cré 
dito rural e coronelismo".  (mimecgrafado). (Campina 

Grande, 1982). E



11 

EMATER e condiciona a obtenção dos créditos à implantação 

do pacote tecnológico do governo. Assim, se introduz o sis 

tema bancário no campo e se dissemina o consumo de produtos 

industrializados.? 

Ro mesmo tempo, O governo federal, implanta grandes 

orojetos agropecuários e industriais para a expansão de cul 

turas específicas (ex.: Proálcool) e faz investimentos dire 

tos em infraestrutura fisica (estradas, energia, etc.). 

Paralelamente, tenta, sem êxito, aliviar as falhas es 

cruturais desta política com as frentes de emergência das 

secas, que hoje, como no passado, não passam de uma mera 

indústria manipulada pelas elites locais. 

C conjunto destes mecanismos de intervenção econômica 

estatal, &, teoricamente, dirigido para melhorar as condi 

ções de vida ãa população rural, desenvolvendo e modernizan 

do as atividades agro-pecuárias, fomentando a mentalidade 

empresarial moderna, fortalecendo o cooperativismo e elevan 

do o nivel de renda e emprego. 

Porêm, os resultados são bem diferentes. 

Ibid. RO e
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A.4.2. Os incentivos fiscais e financeiros e o 

- crédito subsidiado 

Nas últimas dêcadas, 90% dos incentivos fiscais e fi 

nanceiros foram aplicados quase exclusivamente na pecuária 

favorecendo sobretudo os grandes pecuaristas. 

Entre 1964 e 1974 sô 1.000 projetos agropecuários fo 

ram aprovados pela SUDENE e SUDAM. ? 

De 75 à 90% do volume total de crêditos, foram conce 

didos aos médios e grandes proprietários (acima de 100 ha.), 

sendo que 40% deste volume total de crédito foi concedido 

a 1% dentre os maiores produtores ou seja, aproximadamente 

10.000 proprietários que representam apenas 6,27% do total 

de estabelecimentos agricolas do Nordeste. 

O crêdito se concentra fortemente nas culturas de 

exportação ou que permitam a substituição: de importações. !º 

Estes dados revelam o carâter e:tremamente concentra 

dor da concessão de créditos agricola: subsidiados e dos in 

centivos fiscais e financeiros. Observa-se também uma prio 

“vera Maria da Rosa Borges, "Análise Preliminar da Política 
Agrária no Nordeste Brasileiro no período 1950-1980, en 
fatizando o estado de Pernambuco". Texto nº 10, Mestra 
do em Desenvolvimento Urbano e Recional, (UFPe. 1981) 

"Oyarcel Bursztyn, op. cit.
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ridade de ambas para a pecuária em detrimento da agricultu 

ra, dado o maior retorno de investimentos produzido pelo 

gado. !? 

Portanto, os beneficiários diretos do crédito e da 

política de incentivos são sobretudo os grandes e, em menor 

medida, os médios proprietários. Beneficiários indiretos 

são o setor industrial (máquinas, adubos, defensivos, etc.) 

e a agro-indústria de alimentos. Afora distorções como o 

desvio do crédito rural para manobras especulativas, as 

principais consegliências desta política creditícia e de in 

centivos tem sido a queda de produção de gêneros básicos, 

como o feijão e o arroz, com o consequente aumento dos seus 

preços, a elevação dos custos da produção e da renda da ter 

ra, a valorização fundiária, a queda no nível de vida do 

trabalhador e o êxodo rural. '2 

1 
Entre 1965-69, diminui o crédito para as culturas  perma 

nentes e aumenta 30 vezes para a pecuâria. Na Paraíba, 
entre 1978-79, o crédito agrícola aumentou 27,2% e o 
Sssatio para a pecuária 183,1%, in: Marcel Bursztyn, 
op. cit. 

rpia.
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A.4.3. Os Programas Especiais 

Jã que os Programas Especiais, s: apoiam na política 

de incentivos e no crédito subsidiado anteriormente  anali 

sados, e na medida em que não hã uma verspectiva de refor 

mas estruturais, os resultados destes Programas convergem 

para os mesmos resultados. 

Objetivam a reprodução ampliada de capital atacando 

os pontos Gs estrangulamento agricola sem abordar as trans 

formações agrárias essenciais. !* 

Foram iniciados na decada de 70, com o PIN, que visa 

va a canalização de excedentes da mão de obra nordestina pa 

ra Amazonas, na tentativa de aumentar a produção agricola 

sem mexer na estrutura agrária. 

Em 1971, foi criado o PROTERRA (Programa de Distribui 

ção de Terras no Nordeste), que termirou privilegiando os 

grandes projetos agropecuários e agro- industriais. '* 

Em 1974 o PIN e o PROTERRA passuram a ser meros finan 

Ciadores às novos projetos como o POLONORDESTE (Programa 

"sohn Redwood III e Pedro Eugenio. Cabral, “Análise Prelimi 
nar dos Programas Especiais de Desenvolvimento Rural 
que atuam em Pernambuco", Mestrauo em Desenvolvimento 
Urbano e Regional, UFPe, (Recife, 1981). 

pia.
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de Desenvolvimento de Áreas Integradas do Nordeste). 

” 15 
Fazendo um balanço de atuação destes Programas, ve 

rifíca-se que apenas 25% dos assentamentos produzidos se re 

ferem a redistribuição de'terras, em tanto que 75% dos mes 

mos se referem a colonização no Maranhão, Bahia e Rio Gran 

de do Norte. 

Somadas a ação do INCRA e do POLONORDESTE produziram 

menos de 4.000 assentamentos por ano nú Nordeste. 

Em 1982, ano eleitoral, o governo distribuiu 35.801 

títulos de propriedade da terra na Região. O que correspon 

de a 60% do total de títulos outorgados atê hoje pelo Esta 

do. Os resultados da atuação do POLONORDESTE são os seguin 

tes: !º 

- reforçou a penetração capitalista no campo. 

- facilitou a pecuarização, geralmente as custas da 

lavoura de subsistência. 

- elevou o preço da terra atravês de investimentos em 

infraestrutura. 

- estimulou a especulação e a concentração de terras 

"suDENE/ADS/CEMO PROJETO NORDESTE - GT. II. "Instrumentos 
setoriais para a redefinição de uma política de desen 
volvimento rural para o Nordeste", SG. T1, - (Ação Fun 
diária), (resumo do relatório), (Fortaleza, março, 
1983), p. 6. 

"6 sohn Redwood III e Pedro Eugenio Cabral, op. cit.
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em grandes propriedades, tornando o acesso dos pe 

quenos produtores cada vez mais dificil. 

- teve escassos efeitos sobre o nível de emprego e 

renda. 

- devido à falta de reestruturação fundiâria, os assa 

lariados tem sido essencialmente marginalizados de 

seus benefícios, enquanto que médios e grandes pro 

dutores foram os mais favorecidos. 

A avaliação da política de Recursos Hidricos mostra 

que teve motivações mais políticas do que técnicas. O núme 

ro de pessoas que foram obrigadas a abandonar as terras, 

foi seis vezes superior aos empregos « erados. Finalmente, 

nenhuma meta foi alcançada, embora tenham sido absorvidos 

maiores recursos do que o previsto. !! 

O PROJETO SERTANEJO (Programa Especial de Transforma 

ção da Região Semi-frida do Nordeste) foi iniciado em 1976. 

Tal como vem funcionando, não pode beneficiar o agricultor 

sem terra, porém, beneficia desproporcionalmente os agri 

cultores proprietários entre 100 e 50) ha. 

Mostrando falhas na coordenação geral do programa, 

na assistência têcnica e carecendo de orientação tecnológi 

ca adequada,"não serã capaz de modificar fundamentalmente as 

condições sócio-econômicas da zona seni-árida”", 18 

Vrpia. 

Brpia.
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Resumidamente: um breve balancete dos resultados de 

alguns entre os principais Programas Especiais, mostra que 

eles tendem, ao menos a curto e médio prazo, a reforçar o 

poder de uma elite, que não sô se beneficia com a  valori 

zação de suas terras e com os grandes projetos agropecuã 

rios, mas amplia suas bases de poder político pelo uso e 

controle da máquina tecno-burocrática que o Estado amplia 

e reforça para a implantação de suas políticas. 

A.4.4. Os reflexos da política econômica governamental 

na estrutura fundiária 

Entre 1960 e 1980, o Índice de Gini, calculado sobre 

os dados fornecidos pela FIBGE, indica uma concentração cres 

cente da terra no Nordeste. 

Pelo Censo de 1980 os produtores rurais nordestinos 

se distribuem da seguinte maneiras: !” 

Nº total de produtores 2.450.700 

Proprietários 1.409.232 

Arrendatários 393.859 

Parceiros 126.810 

Ocupantes 911.052 

1 suDENE/ADS/CEMO, Projeto Nordeste, op. cit., p. 3-5.
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Portanto, existem 1.031.721 trabalhadores sem terra. 

Na Paraíba, entre 1960 e 1975, os Índices mostram tam 

bém um processo de concentração da propriedade fundiária, 

O estado mostra um perfil fundiário onde o latifúndio 

ocupa 65% da superfície agrícola estadual, e o  minifúndio 

24,4%. O número de grandes propriedades (mais de 1.000 ha) 

tem diminuído em 5,8%, mas aumentaram a sua área ocupada em 

8,8%, e seu tamanho médio em 156%. Ou seja: o latifúndio 

cresce, embora o número de latifundiários seja cada vez me 

nor. Ele constitui 5% do total de estabelecimentos agri 

colas, porém, ocupa 65% da superfície agrícola estadual. 

Por outra parte, o minifúndio se subdivide cada vez 

mais: 

- Os de menos de 100 ha. constituem 95% do total de 

estabelecimentos e ocupam 36% da área agricola. 

- OS de menos de 50 ha., constituem 92% do total de 

estabelecimentos e ocupam 24,4% da área agrícola. 

- 74% dos estabelecimentos agrícolas da Paraiba pos 

suem área média de 2,7 ha. e 53,6% são inferiores a 

20 ha, *O 

Ou seja, a maioria dos estabelecimentos agrícolas pa 

“Ogoverno do Estado da Paraiba, Secretaria de Planejamento, 
Arte “Estudos bâsicos para Oo planejamento estadual", 
(1982).
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raibanos são minifúndios tão pequenos que não podem prover 

a subsistência de uma família," 

Evidentemente, uma estrutura agrária como esta coloca 

sérias dificuldades para os objetivos da "modernização con 

servadora", embora, contraditoriamente, a própria política 

econômica do governo reforce as distorções já existentes. 

A.4.5. Centralização, dependência e Sistema Fiscal 

Um elemento decisivo para a deterioração das econo 

mias dos estados nordestinos e o agravamento da dependên 

cia dos mesmos em relação ao governo federal foi a reforma 

tributária de 1965, implementada em 1967, e que mostrou seus 

efeitos a partir de 1971, 

A União recolhe os impostos estaduais e os redistri 

bui de acordo com critérios normalmente ligados à importân 

cia econômica e à infra estrutura geral dos estados, o que 

desfavorece nitidamente os estados nordestinos, cujas re 

ceitas são constituídas essencialmente pelos seguintes itens: 

a) O ICM, elemento principal das rendas próprias dos 

estados. 

“pia.
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b) As transferências do governo federal. 

c) As operações de crédito. 

O ICM tem decaído em alguns estados sendo insuficien 

te para pagar o funcionalismo público. As operações de crê 

dito podem ser barganhadas, mas produzem um enorme  endivi 

damento e precisam ser aprovadas pelo Senado. As  transfe 

rências constituem, em alguns estados, como a Paraiba, apro 

ximadamente 80% da receita, evidenciando o nivel de  depen 

dência ao governo federal, agravado pelo fato da esfera po 

lítica estadual não ter grande poder decisório, nem a nível 

da gerência de recursos, nem a nível da elaboração dos pla 

nos, dispondo apenas de um nível secundário de poder de bar 

ganha no que diz respeito aos recursos destinados aos muni 

cípios, ** 

A.4.6. Os resultados: dependência e pobreza 

Obviamente, o acirramento das condições de extrema po 

breza da Região são indissociáveis da centralização e da po 

lítica econômica do governo federal. 

22 
Governo do Estado da Paraíba, Secretaria de Planejamento, 

FIPLAN, "Análise do Comportamento da Receita do Estado 
da Paraiba" (1982) e entrevista com M& Josê de Azevedo, 
assessora tecnica da FIPLAN (1982).
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Nos anos 70, a estratégia do ministro Delfim Neto, 

anti-SUDENE, promoveu o fortalecimento dos centros já desen 

volvidos, "cujos reflexos deveriam expandir-se em círculos 

concêntricos atê as periferias. 

Os números atestam o fracasso da política oficial e o 

crescente desnível regional. 

O Nordeste detêm 48% da pobreza absoluta e 47% dos 

analfabetos do pais.?? Sua renda per capita é 1/3 da renda 

per capita nacional, 60% da população economicamente ativa 

do Nordeste ganha até um salário minimo ou não tem rendimen 

as 25 
to algum, contra 26% na mesma situação no Sudeste. 

Apenas 12% dos investimentos nacionais são aplicados 

na Região, apesar da mesma abrigar 40 milhões de habitan 

tes, ou seja, um terço da população do país. Somente 20% 

dos incentivos fiscais são destinados ao Nordeste, via 

SUDENE, (150 dos 750 bilhões de incentivos nacionais). 

A pobreza nordestina se concentra sobretudo no meio 

rural, especialmente na zona semi-árida, A seca atual, que 

se prolonga desde 1979, atinge 63% do território nordestino 

“rolha de São Paulo. “O Nordeste emergente I*. 12 de no 
vembro de 1982. 

2AvegA, Entrevista com o Superintendente da SUDENE, valfri 
do Salmito, "SG verbas combatem as secas", (23 de março 
de 1983). 

pesquisa do presidente da Câmara Municipal de João Pessoa, 
vereador Di Lourenzo. In: O Nonte. 4 abril 1982. p. 2.
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e 1.419 municípios. É 

Como consegliência, as cidades interioranas são perio 

dicamente invadidas e saqueadas por centenas de retirantes 

famintos. 

Alguns exemplos a seguir dão idéia da magnitude do en 

dividamento, da dependência e da deterioração econômica dos 

estados nordestinos e seus reflexos na política e nas elei 

= 27 
ções. 

Piauí, Maranhão, Ceará e Paraiba sô conseguem pagar 

o funcionalismo com recursos federais a fundo perdido; mes 

mo assim, o Cearã e a Paraiba, logo apos as eleições, pagam 

com um atraso de até dois meses; o Ceará fez 26.000  nomea 

ções às vésperas do pleito de novembro, o que não deixa de 

ser significativo do ponto de vista das práticas clientelis 

ticas a que nos referiamos acima. 

O Governador eleito na Paraiba, wilson Braga, em en 

trevista concedida no programa "Política", da Rede  Bandei 

rante de Televisão declarou ter encontrado o estado com um 

déficit de 40 bilhões de cruzeiros que, somados a um déficit 

mensal de 1 bilhão, só com despesas de pessoal, deveria che 

gar em dezembro de 1983 a 80 bilhões de cruzeiros. A arre 

cadação do ICM paraibano & de 3,4 bilhões de cruzeiros e a 

despesa de pessoal é de 4,3 bilhões. 

26yeJA. (23-I11-83) 

2 polha de São Paulo. O Nordeste Emergante II. Novembro de 
1982.
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Alagoas tem uma divida de 20 bilhões de cruzeiros, em 

bora sua receita tenha acrescido 40%, nos últimos anos. 

A divida externa de Pernambuco é de 130 milhões de 

dólares e sua agricultura hã anos cresce abaixo do consumo, 

seu PIB foi reduzido 8% em 1981 e sua produção industrial 

decresceu 8% em 1982. Apenas 3 das 40 empresas estatais 

são rentáveis, sobrecarregadas que estão de funcionalismo 

ocioso que suga parte da receita do estado para pagamento 

de pessoal. SO a dívida da COMPESA é de 20 bilhões de cru 

zeiros. 

O insuspeito Roberto Magalhães, governador eleito pe 

lo PDS de Pernambuco, declarou: "o empreguismo ê o maior 

devorador dos combalidos orçamentos dos estados nordesti 

nos. De nada adiantarã aumentar a receita dos estados se os 

governadores, pressionados pelos políticos e pela miséria, 

continuarem distribuindo cargos públicos". 

Se o endividamento dos governos nordestinos é devido 

às causas estruturais acima especificadas, é evidente que 

o atraso no pagamento do funcionalismo estã ligado também, 

e especificamente, ao derrame de benesses com finalidades e 

leitorais, o que configura nitidamente as práticas cliente 

lísticas da máquina política, trevestida em alguns casos 

por um verniz "populista", que não passa de uma mera sobre 

vida do populismo de outras eras. 

Dada a peculiaridade da situação dos estados nordes
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tinos, e pretenso "distributivismo" de certas lideranças 

políticas não poderia ultrapassar o nível dos favores indi 

vidualizados, o que é atestado pela pobreza dos programas e 

plataformas governamentais que incluem metas, algumas das 

quais (por ex. Engamento do décimo terceiro salário para o 

funcionalismo, no programa de Wilson Braga) dificilmente po 

derão ser cumpridas, haja vista a dificuldade para o paga 

mento dos salários. 

CONCLUSÕES 

O processo de centralização estatal, ampliado depois 

de 1964, redimensiona e reforça uma espécie de novo pacto 

neo-coronelístico entre o Poder Central e o Nordeste. 

"O Poder Central se reforça gradativamente por causa 

e apesar do reforço do poder Local. "28 

"A política econômica do governo federal beneficia, prio 

ritariamente os médios e sobretudo os grandes proprietários. 

A terra, base tradicional de poder, estã cada vez 

mais concentrada na mão de uma elite como consegliência da 

política econômica governamental. 

“euarcel Bursztyn. Op. cit.
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A máquina tecno-burocrática do Estado, ampliada para 

atender às necessidades da política centralizadora, surge 

como mais uma base de poder político passível de uso e con 

trole por parte da elite. 

Dentro do novo pacto político redimensionado, os neo 

coronéis não são mais, como os antigos coronêis, sujeitos 

da ação do Estado, mas objetos da mesma, passando a ser, sim 

plesmente seus beneficiários.” O novo pacto dispensa o co 

ronelismo mas não os neo-coronéis. Um tal benefício é cor 

respondido com o tradicional apoio nordestino, articulado pe 

las suas elites, ao governo federal, sobretudo em época elei 

toral. 

O sistema fiscal e a política econômica são o pivô 

da subordinação da administração local e estadual ao Poder 

Central, pois infidelidades políticas podem ser punidas eco 

nomicamente. 

- Nas áreas rurais persiste a força das chefias poli 

ticas, em muitos casos remanescentes de antigas oligarquias 

familiares. A troca de votos por recompensas materiais era 

uma das características do antigo coronelismo, o que facili 

tou a assimilação, pelas populações rurais, das práticas 

clientelísticas no atual contexto politico. 

29 pia. 

x
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- O novo neo-coronel é um misto de moderno empresário 

e de coronel. Como empresário,"modernizou-se", ou seja, 

soube fazer uso das oportunidades de inversão e lucro  ofe 

recidas pelo sistema creditício do governo e pelos  Progra 

mas Especiais. Mas em boa medida, as relações de produção 

no meio rural nordestino não são plenamente assalariadas. 

Com o processo de expulsão do camponês da terra, fru 

to do avanço da cana e do gado dos grandes projetos agro- 

pecuários, surge um crescente número de boias frias que se 

tornam assalariados temporários e que, como a imensa maio 

ria de parceiros, rendeiros ou meieiros não possuem caderne 

ta de trabalho nem gozam de direitos trabalhistas. 

Estamos numa fase de transição em que a dependência * 

do trabalhador a respeito do proprietário da terra permane 

ce muito forte embora esteja mudando de feição. 

O paternalismo típico do assistencialismo praticado pe 

lo coronel a modo antiga, vem sendo substituido gradativa 

mente pelas novas relações clientelísticas que caracterizam 

a política nordestina. 

O velho coronel se auto-financiava política e eleito 

ralmente, o neo-coronel o faz sô em parte, hoje, o seu prin 

cipal parceiro no financiamento direto ou indireto da clien 

tela política & o Estado. *º 

0 
Ver entrevista com O Cel. Zé Sérgio Maia, de Catolé do 

Rocha, (outubro de 1983).
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A.5, OS RESULTADOS DO PLEITO: O REFORÇO DA INTERDEPENDÊNCIA 

Os resultados do pleito mostram um país eleitoralmen 

te dividido em duas àreas: a oposicionista, rica, com maior 

população, radicada predominantemente na ârea urbana e com 

maior extensão territorial, e a governista, pobre, com 

maior extensão territorial, menos povoada e com população 

, : 31 
predominantemente rural, como mostra o seguinte quadro. 

PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS OPOSIÇÃO PDS 

POR PARTIDOS 

No PIB 75,2% 24,6% 

Na arrecadação do ICM 72,67% 27,23% 

No território nacional a 59,728 40,28% 

Na população total do pais 58,52% 41,4% 

Na população urbana do país 66,17% 33,68% 

Na população rural do pais 42,59% 57,28% 

A oposição venceu, portanto, nos 10 principais Esta 

dos da Federação. Também conquistou a maioria na Camara 

dos Deputados, elegeu 10 governadores, 10 senadores, ganhou 

4 

31 ai = 
"oposições vão governar o "pais rico"." Folha de Paulo. 

(13 de março de 1983). p. 6. (Dados consolidados pela 
autora).
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E, o 
+ dos 100 maiores municípios do pais e 

conseguiu maioria nas câmaras municipais em 19 das 23 capi 

E 32 
tais dos Estados. 

As oposições reunidas obtiveram 9,3 milhões de votos 

acima do PDS nas àreas mais desenvolvidas, mais alfabetiza 

das e politizadas do Brasil. 

A constatação do peso nordestino no saldo eleitoral 

governista motivou amargo comentário na Folha de São Paulo, 

“de Gerardo Mello Mourão, em que classificou o eleitorado 

regional de “lumpen elektorat”. 

Neste sentido, existe uma farta produçao na Ciencia 

Politica, que estabelece correlações entre as variáveis do 

desenvolvimento sócio-econômico e a democracia (ALKER, 

DAHL, DEUTSCH, RUSSET), segundo os parâmetros liberais. 

A compreensão da formação econômica brasileira em ge 

ral, e da nordestina em particular, passa pelo duplo crivo 

teórico-metodológico da teoria da dependência e da teoria 

da estrutura de classes. 

Economicamente o Nordeste é hoje um mercado externo 

do Centro Sul, ou seja, a acumulação não se dá endogenamen 

te, e seus fatores de produção são exportados para outras 

E = 
"O momento atual e as tarefas do PMB: conclusões do 19 

encontro estadual do PMDB da Para: ba" (mimeografado). 

(Campina Grande, 25 de fevereiro ce 1983).
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àreas, prioritariamente o Sudeste do país. 

Curiosamente, estabeleceu-se uma espécie de  interde 

pendência entre o governo federal e a Fegião Nordestina: a 

condição periférica da região e à dependência dos governos 

estaduais do governo federal corresponde uma total dependên 

cia do "capital" politico-eleitoral nordestino por parte do 

"etablishment" governamental. 

As questões que se colocam são as seguintes: 

1) o esvaziamento da SUDENE e a redução do Nordeste às 

condições de periferia foi frito de uma politica 

deliberada do governo federal” 

2) serã o governo federal obrigaco a praticar uma po 

lítica de negociação que vise a assumir o desenvol 

vimento do Nordeste como uma prioridade nacional? 

3) existe, de fato, por parte das elites politicas nor 

destinas e federais, uma vontade politica de trans 

formar o Nordeste? 

4) qual será o peso das forças econômicas interessa- 

das em manter o "status quo" de "colonialismo" in 

terno? 

5) que papel desempenharão os governos oposicionistas 

em relação ao problema nordestino e à  reorganiza 

ção das oposições na região? 

6) como se dará a reorganização los movimentos de mas 

sas, desmobilizados pelas eleições?
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7) qual serã o grau de unidade da oposição a nível, 

entre outros, da Câmara de Deputados, para impe 

dir manobras governamentais como o "decurso de 

prazo"? 

8) até que ponto interferirão eventuais casuísmos 

eleitorais nas próximas eleições? ... 

Certamente hã muito mais perguntas do que respostas. 

Recentemente, os governadores elcitos do Nordeste se 

reuniram, em Fortaleza e Natal, para reivindicar do governo 

federal, entre outras coisas: uma reforma tributária que 

acabe com o monopólio federal sobre o desenvolvimento regio 

nal e que seja um instrumento de redistribuição social da. 

renda do pais; uma racionalização na aplicação dos recur 

sos; o fortalecimento da SUDENE e o restabelecimento da in 

fluência dos governadores no organismo ... em suma, cobra 

ram a promessa do Presidente Figueiredo de dar prioridade 

máxima ao Nordeste quando, sensibilizado pelos resultados 

eleitorais da região em favor do PDS, prometeu "virar o mapa 

do Brasil de cabeça para baixo”. Até se ventilou a  possi 

bilidade do candidato à Presidência, ou à Vive-Presidência, 

ser um nordestino. 

Esta iniciativa é olhada com desconfiança por certa 

áreas oposicionistas, pois, segundo ela, poderia "envolver 

os objetivos políticos e os interesses de grupo dominantes"? 

“pia.
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ou, na expressão de Aloisio Alves, porque "não existe von 

tade política do governó-federal transformar o Nordeste. 

Sem a dependência econômica o governo perderá seu domínio 

na região. "** 

*4g Nordeste emergente 1". Op. cit.



B. AS ELEIÇÕES DE 1982 NA PARAÍBA 

B.l. OS PARTIDOS POLÍTICOS 

Na Paraíba apenas três partidos participaram da cam 

panha eleitoral: o PT, o PMDB e o PDS. O PTB e o PDT não 

atingiram os requisitos mínimos exigidos por lei para dis 

putar a eleição e apoiaram candidaturas peemedebistas. 

O PT pretendia ser o único partido não alinhado com 

as forças políticas tradicionais. Sua base social e sua 

chapa eram formadas por estudantes, professores e trabalha 

dores. 

No início da campanha o partido era simultaneamente 

acusado de "obreirismo" e de partido de intelectuais uni 

versitários. Na realidade, tais acusações correspondiam 

a visões parciais da luta interna do partido em que a ala 

mais intelectualizada conflitava frequentemente com outras 

tendências e lideranças trabalhadoras, O PT se auto-de 

ontravísta da autora com o presidente do PT paraibano 
Eliezer Pedrosa Gomes em 26.Iv.82.
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fine como um partido diferente pois "brota das próprias 

raizes do movimento popular" tendo assim por base social 

"os setores mais combativos e organizados da classe operã- 

ria”, 

Declara “sua condição de partido em processo de ama 

durecimento", não trazendo aos trabalhadores "as bases e 

as luzes de uma ciência social estruturada”. "Não é um 

partido pronto e acabado", "“ê um partido político novo e 

não uma frente politica de massas". "É um partido democrã 

tico aberto, mas apoiado nos critérios de centralização ne 

cessária à garantia de uma prática política homogênea e 

unificada". 

Segundo as conclusões do próprio partido, a presença 

ativa de várias correntes de esquerda, identificadas com as 

suas origens, cria contradições internas, gerando atitu 

des deformadas de relacionamento no interior da estrutura 

partidária, tais como a tentativa de transformar o partido 

numa frente política de massas, tendo, como partido, fina 

lidades apenas táticas ou a tentativa de transformar o PT 

em núcleo de vanguarda marxista-leninista da classe operã 

ria ou a prática cfetiva do direito de tendência, equipa 

rando ao direito de fração, o que leva ao desrespeito das 

disvixizdo traçadas nas Convenções e nos Estatutos do par 

tido, na defesa de teses e na adoção de atitudes estranhas 

ao partido. *é 

3649 Partido dos Trabalhadores e as demais correntes poli 
ticas de esquerda” in: documentos do Grupo de trabalho 
da Comissão Nacional, Resolução da Comissão Nacional 
Provisoria (1981).
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A fraqueza do petismo na Paraíba não parece ser 

alheia a este tipo de contradições internas refletidas nas 

atitudes de indefinição política que, em certos casos, fi 

zeram derivar alguns de seus membros para o lado peemede 

bista, ou nos enxertos conservadores que provocaram até a 

ameaça da expulsão e inquérito contra um candidato petista 

ao legislativo federal.?? 

Por parte de PMDB houve tentativas de aproximação com 

o PT, no sentido de incorporá-lo à frente oposicionista. A 

recusa do PT parece ter sido motivada pela falta de compen 

sação em termos de concessões programáticas e de candidatu 

ras que o PMDB não estaria disposto a oferecer, isto sem 

falar na própria recusa da organização nacional do partido 

que não se enxerga como uma "frente" mas como um partido 

desvinculado das raizes políticas tradicionais.” 

A maior parte do contingente petista teve sua origem 

nas lutas populares das comunidades de base, das favelas 

e da política universitária e minoritariamente da luta sin 

dical, dada a fraqueza e a divisão interna do sindicalismo 

paraibano. A finalidade da participação na campanha elei 

37 movimento dentro do partido pró-expulsão do candidato 
a deputado federal Zé Isidro foi amplamente divulgado 
pelo rádio e pela imprensa. Ver também a entrevista 
com Eliezer Pedrosa Gomes. 

38antonio Mariz atribui o fracasso da tentativa de incorpo 
ração do PT ao PMDB à diretriz nacional do PT, já que 
do seu ponto de vista, se a frente oposicionista conse 
guisse incorporar a esquerda, não haveria problema al 
gum para se chegar a um acordo programático com o PT, 
bem menos radical, porém reconheceu que as concessões 
em termos de candidaturas seriam impossíveis. Entrevis 
ta com Antonio Mariz, em 5-V-B3.
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toral parece ter sido mais a conquista de espaço político 

e a difusão do programa partidário do que a competição elei 

toral propriamente dita. 

A esperança inicial, um tanto otimista, da conquista 

de um deputado estadual e de algumas vereanças, viu-se fra 

gorosamente desmentída pelos resultados eleitorais: o PT 

obteve apenas 3.918 votos para seu candidato a governador. 

A pobreza franciscana do partido foi evidenciada pe 

la ausência de propaganda eleitoral de caráter gratuíto na 

TV, justificada pela falta de verbas necessárias para pro 

ver o material. 

A divisão das oposições, imputada aos petistas pelo 

PMDB durante a campanha, não teve maior peso na derrota 

oposicionista, dados os resultados elcitorais anteriormen- 

te citados. À medida que a eleição se aproximava ficava 

clara a derrota do PT que se verificou na votação pedessis 

ta da favela Beira Rio, considerada uma espécie de “experi 

ência piloto" do partido em termos do trabalho desenvolvi 

do junto à população das áreas perifícricas da capital. 

O programa nacional do PT e seu "Plano de Ação" pode 

ria resumir-se no tema “Terra, trabalho e liberdade”, cor 

respondente a uma proposta socialista não especificada pois 

dependeria de uma proposta popular e não de uma orientação 

verticalista. A este respeito, é de se destacar o despre 

paro teórico do candidato petista à governança do estado, 

o bancário Derly Pereira, que, em debate promovido pela
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UFPb, demonstrou a sua fragilidade face aos embates de 

Antonio Mariz, quando chamado a especificar questões bási- 

cas, relativas ao teor do socialismo petísta. 

A candídatura de Antonio Mariz como cabeça de chapa 

do PMDB foi fruto das contingências da política nacional 

e estadual. 

Com a decisão a nível nacional da incorporação do PP 

ao PMDB, colocou-se em termos estaduais o problema da esco 

lha do candidato passível de arregimertar um maior número 

de votos. Dado o carater heterogêneo da "frente  peemede 

bista", não vingaram outros critérios de escolha. A hipô 

tese de um candidato proveniente do antigo MDB foi descar 

tada, pois Ronaldo Cunha Lima era defendido por setores 

minoritários do partido e o nome de Marcondes Gadelha não 

seria apoiado pelos agripinistas, devido a antigas rivali 

dades político-familiares na política de Souza. 

O nome da Celso Furtado chegou a ser cogitado, evi 

denciando talvez não a falta de um melhor candidato, mas O 

impasse provocado pelas rivalidades intra-partidárias. 

O peso do agripíinismo, aos olhos da fração ortodoxa 

do antigo MDB, era calculado não só em termos dos votos 

que poderia carrear, como tambêm do prejuízo eleitoral pa 

ra a oposição, caso a incorporação não viesse a se concre 

tizar. É que o governador à época, Tarcísio Burity, ofere 

ceu a cabeça da chapa pedessista para João Agripino, na 

tentativa de escantear a candidatura de Wilson Braga, que
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ele não desejava, e de, ao mesmo tempo, esvaziar a frente 

oposicionista. 

E por esta razão que João Agripino teve condições de 

praticamente impor ao PMDB a candidatura de seu parente 

Antonio Mariz, ameaçando, em caso contrário, ser ele  prô 

prio, candidato pelo partido do governo. 

Restou ao PMDB a inserção de Mário Silveira como can 

didato a Vice-governador, com a evidente missão de funcio 

nar como "garantia" da facção emedebicta, na eventualidade 

do partido ganhar as eleições. O ex-cieputado cassado Má 

rio Silveira & tido como um dos baluartes morais do antigo 

MDB e homem de estrita confiança de Humberto Lucena. Numa 

eventual candidatura humbertista ao governo do estado, o 

fato de Dr. Mário Silveira assumir o coverno do estado em 

substituição a Antonio Mariz, em plen: campanha, seria fun 

damental, dado o peso da utilização d: máquina do estado 

nas eleições. Isto foi percebido por João Agripino, que 

foi o pivô de uma forte contestação à candidatura do Dr. 

Mário Silveira, contestação que partiu aparentemente de 

setores campinenses ligados ao advogado Edivaldo do Õ. 

As pressões foram de tal ordem que levaram Mário Sil 

veira a fazer fortes declarações à imprensa, reiterando a 

sua condição de candidato face, inclusive, à própria "frie 

za" dos seus correligionários. A candidatura sô se mante 

ve perante a ameaça de Dr. Mário de desligar-se do parti 

do, e da política, pois não iria para outro partido, mesmo
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- * =... 39 
após explicar tudo em carta aberta à população. 

Este episódio ilustra o grau de instabilidade da 

frente oposicionista e dá indícios de algumas das causas 

da desorganização da campanha peemedebista, em que um du 

plo comando era nitidamente percebido. 

Além dos ex-arenistas que ingressaram no PMDB via 

ex-PP, e da ala ex-emedebista, a frente oposicionista con 

tava com uma ala esquerda formada por intagcantes do PC 

do B e do MR8, que se aliaram taticamonte a setores mais 

conservadores do PMDB na forma de "dobradinhas", como as 

formadas por Aloísio Afonso Campos/Wanderly Farias/ Sônia 

Germano e João Agripino / Jorio Machado/Augusto Arroxelas. 

A ala esquerdista mostrou-se partícularmente ativa 

durante a campanha, teve peso relevante nas discussões in 

ternas e na elaboração da plataforma vartidária parecendo, 

ideológica e materialmente, mais próxima de Mariz do que 

as outras facções partidárias. 

O próprio Mariz declarou-se "mais próximo do  socia 

lismo do que do capitalismo", embora -ivesse relutado em 

definir-sc como socialista. 

A questão 'da candidatura de 4ariz trouxe como 

39 = 
Entrevista com Mário Silveira - O Inte. 

40 
Debate entre Antonio Mariz e Derly Pereira na UFPb
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principal consegliência a adesão do grupo Gadelha ao PDS e 

o lançamento de Marcondes Gadelha comc candidato prioritá 

rio do PDS ao Senado, o que indiretamente prejudicou a fa 

miília pedessista dos Gaudêncio, que nada pode fazer peran 

te o apoio do Planalto via Senador Sarney, à candidatura de 

Marcondes .*! 

Logo no início da campanha, coní igurou-se uma deban 

dada de políticos oposicionistas que aderiram ao PDS: Inã 

cio Pedrosa, Juraci Palhano, Olavo Nói rega, Ped. Levi Ro 

drígues, Heraldo Gadelha, Severino Gones e Bosco Barreto. 

As razões da adesão variaram: desde acusações de "in 

vasão" da área eleitoral por outros condidatos, sem que a 

direção do partido tomasse providêncius, até questões de 

rivalidade pessoal com os prefeitos premedebistas do muni 

cípio eleitoral de base, passando por razões de ordem fi 

nanceira. 

As adesões ao PDS não foram consideradas importan 

tes, do ponto de vista eleitoral, pela cúpula do PMDB, com 

exceção do caso de Severino Gomes, em Picuí, cujo  prejui 

zo foi calculado em aproximadamente 7.000 votos. '2 

A base social do PMDB era principalmente a classe mê 

“*agarcondes: fui convocado pelo Presidente Figueiredo". O 
Nonte, (01.VIII.82). 

2 
4 Entrevistas com Mário Silveira em 15-V-82 e em 26-V-82.
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dia das áreas urbanas. Os grandes grvpos econômicos ali 

nharam-re com o PDS, com exceção do irdustrial e proprie 

tário peemedebista José Fernandes de 1 ima. 

A estratégia eleitoral estava centrada: 

19) na ação nos grandes centros irbanos, tradicional 

mente oposicionistas, com cvja vantagem pensa 

vam neutralizar a soma dos | equenos municípios do 

interior, sabidamente pedes: istas. 

2º) na confiança desmedida no suposto caráter plebis 

citário do voto. Ou seja, ra esperança de que, 

na situação de crise econôm: ca generalizada, de 

reflexos especialmente duros em estados  nordes 

tinos pobres como a Paraíba, assolada também pe 

la seca, "o povo receberiao dinheiro do governo 

e votaria na oposição" em s'nal de repúdio à si 

tuação político-econômica geral e a própria misê 

ria em particular. Esta foi a tônica peemede 

bista desde o início até os últimos dias da cam 

panha. *? 

A crença no voto plesbíicitário :upunha também que “a 

cabeça da chapa é que puxaria a eleiçõo", o que foi desmen 

43 
A tese do voto plebiscitário foi derendida ininterrupta- 

mente por Pedro Moreno Gondim e Mrio Silveira, duran 
te várias entrevistas realizadas ela autora durante à 
campanha eleitoral, inclusive dur:nte a última, uma se 
mana antes do pleito. Também foí reconhecida como er 
ro estratégíco por Antonio Mariz em entrevista à auto 
ra, (5-V-83),
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tido pelos resultados eleitorais, que evidenciaram a muni 

cipalização do pleito. 

Com base nesta estratégia, o PMDB deixou de apresen 

tar candidatos em 16 municípios, que, juntos, representa 

vam 4,13% do eleitorado, e apresentou candidatos simbôli 

cos em outros quatro, que equivaliam a 3,8% do mesmo elei 

torado. Ou seja, virtualmente o PMDB não concorreu em 20 

municipios, Oo que representa quase 8% do eleitorado parai- 

bano, mais ou menos 80.000 mil votos, abandonados ao PDS. 

O que explica boa parte da margem da cCerrota do partido. *? 

O programa peemedebista "Diretrizes para um governo 

popular" apareceu tardiamente pouco mais de um mês antes 

das eleições, não servindo, portanto, como deveria, de pla 

taforma para a campanha do partido. As raras pessoas que 

dele tomaram conhecimento o receberam em caráter de "docu 

mento de circulação restrita", no minimo estranho em se 

tratando de um programa partidário. O documento foi elabo 

rado por um pequeno grupo de especialistas, sob a coordena 

ção de Ronald de Queiroz, sem consulta nem posterior de 

bate com as bases partidárias. *? O PMDB teve enormes difi 

culdades para o financiamento da campanha, algo alivia 

das com a candidatura do empresário da área educacional 

4 : ; E 
Alguns militantes peemedebistas calculam que o número de 
e virtualmente sem candicuto se elevaria a 

0. 

CO rstdeni, entrevista com Antonio Mariz.
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Ney Suassuna, para o Senado, por uma sub-legenda. ** 

As empresas, interessadas num bom relacionamento com 

o Poder, prudentemente, financiaram tanto a campanha do 

PDS como a do PMDB, embora a quantia cestinada à oposição 

tenha sido consideravelmente menor. *? 

De qualquer maneira, os recursos do PMDB foram irri 

sórios se comparados com os do PDS que, acima de tudo, con 

tou com a máquina do Estado. 

Alguns episódios da campanha evidenciam a impotência 

da frente oposicionista para competir com os benefícios de 

todo ordem oferecidos pelo partido governista ao eleitora 

do. No município de Monte Horebe uma ativa cabo eleitoral 

peemedebista viu desistir seus próprios parentes da candi 

datura municipal pelo PMDB perante irrecusável oferta go 

vernista. Como consegdência o partido obteve no município 

apenas 43 votos. Lances semelhantes se verificaram em vá 

rios municípios como Santana de Mangueira, Bom Jesus e Ca 

choeira dos Indios. 

No PDS, Wilson Braga terminou impondo sua candidatu 

*6yey Suassuna gastou na campanha aproximadamente 63 mi 
lhões de cruzeiros, que distribuiu entre alguns candi 
datos a deputado federal do PMDB. 

47 
Calcula-se, aproximadamente, em 22 nilhões o volume de 

recursos obtidos pelo PMDB junto às empresas.
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ra, apesar da oposição inicial do governador Tarcisio Bu 

rity. Era uma espécie de candidato natural do partido go 

vernista, dado seu longo e paciente trabalho junto ao elei 

torado e sua ascendente carreira iniciada na sua área ba 

se, o Vale do Piancô, onde seu pai já tinha atuação politi 

ca. Braga foi deputado federal desde 1966, sempre com uma 

votação crescente, colocando-se como deputado mais votado 

a partir de 1974, quando ultrapassou 2 votação de Antonio 

Mariz, deputado federal mais votado em 1970,48 

Os principais grupos econômicos paraibanos apoiaram 

o PDS e a candidatura de Wílson Braga: Ribeiro Coutinho,Ve 

loso Borges, Pereira e Gadelha. O candidato a vice - gover 

nador, José Carlos da Silva, proprietário da Indústria Ca 

fé São Braz, era estranho ao meio político e foi escolhido 

em função do apoio financeiro à campanha. A atuação poli 

tica de Wilson Braga enquadra-se nos moldes clientelísticos 

que configuram o quadro nordestino descrito anteriormente 

e que se caracteriza pela utilização da máquina tecno-buro 

crática do Estado e pela assimilação dos redutos neo-coro 

nelistas interioranos, onde as chefias políticas locais, 

face ao agigantamento da máquina estatal, se transformaram 

em meras intermediárias entre o eleitorado e as instâncias 

municipal, estadual e federal. 

coverno do Estado da Paraíba, Secretaria de Planejamento, 
FIPLAN, "Estatísticas Eleitorais. O desempenho da 
ARENA e do PMDB, 1966-1978". (João Pessoa, À Uniao 
Editora, 1982).
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Neste contexto, a estratégia pedessista atuou mma du 

pla frente: os pequenos municípios do interior, onde esta 

vam suas tradicionais bases políticas e as áreas urbanas 

onde o objetivo era neutralizar a tradicional tendência 

oposicionista das mesmas, 

Como base de sua estratégia o partido governista con 

tava com o uso quase ilimitado da máquina estatal e com o 

decisivo reforço da Lei Falcão e os casuísmos eleitorais 

analisados na primeira parte deste trabalho. 

Nas áreas urbanas os comandos braguistas investiram 

com todo vigor nos bairros proletários e nas áreas perifê 

ricas, auxiliados pelo MAF (Movimento de Ação Feminina) di 

rigida pela esposa do candidato pedessista. 

O trabalho politico-eleitoral que já vinha sendo rea 

lizado anteriormente por uma eficiente rede de cabos elei 

torais que, ao menos na capital cobriam praticamente a to 

talidade dos bairros, intensificaram com a proximidade do 

pleito com um derrame de benesses que incluiam desde calça 

mentos de rua, obras de saneamento, atendimento médico gra 

tuito (& do conhecimento público a penetração e influência 

do Sr. Wilson Braga no INAMPS e no meio da classe médica), 

doação de variado material de construção, máquinas de cos 

tura, bicicletas ... e dinheiro em espécie. 

Afora as benesses, o empreguismo foi amplamente uti 

lizado em todo o estado, obrigando posteriormente o gover 

nador eleito a tomar drásticas medidas de austeridade co
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mo demissão de funcionários públicos e instalação de uma 

Comissão de Desacumulação de Cargos. 

Não há ainda um cálculo exato do número de contrata 

ções realizadas com finalidades eleitorais, porém, mais im 

portante do que o número é a qualidade das contratações, 

pois apenas 15% do funcionalismo público é responsável por 

52% da folha de pagamentos. *? 

Neste sentido a contratação de apenas 300 novos pro 

curadores de Estado com um salário superior a 400.000,00 

cruzeiros é bem mais onerosa de que mil contratações de pe 

quenos servidores.”º 

Calcula-se que de cada 70 paraibanos, um é funcionã 

rio público." 

No interior, foi particularmente decisiva a conver 

gência da sub-legenda, do voto vinculado e da simultaneida 

de das eleições a todos os níveis, no sentido da municipa 

lização do pleito. 

Considerando que o PMDB controlava apenas 26 prefei 

19pados revelados pelo governador eleito Wilson Braga em 
entrevista à TV Globo e citados por Antonio Mariz no 
debate sobre "A crise do Estado" na ASPEP, no dia 
29-IV-83, 

Estas 300 contratações foram realizadas pelo ex - governa 
dor Tarcísio Burity. 

50 

“Inebates sobre "A crise do Estado". Op. cit.



turas e o PDS 145, fica claro que a municipalização, no 

quadro descrito, levou inexoravelmente ao triunfo do PDS 

que era o partido mais organizado e aquinhoado dispondo de 

diretórios em todos os municipios. 

Como se isto não bastasse, a Lei Falcão era constan 

temente burlada na TV e no rádio em favor do partido gover 

nista, com O sistemático aparecimento de Braga junto ao go 

vernador em exercício Clóvis Bezerra, em atos públicos, 

inaugurações de obras, etc. ... que se configurava como uma 

verdadeira propaganda eleitoral. Até um misterioso quara 

nã “Wilson” apareceu insistentemente no vídeo anunciando: 

“Wilson fará sua vida melhor", desaparecendo após a  elei 

ção tão misteriosamente como surgiu. 

A Imprensa foi colocada sem cerimônias ao serviço do 

oficialismo, com exceção do semanário marizista O Momen 

to. A oposição via-se impossibilitada de competir mais 

uma vez, neste campo, com o partido governista, que dispu 

nha de mais recursos para pagar as empresas. Os jornalis 

tas Walter Galvão e Nonato Guedes denunciaram o fato em de 

bates promovidos pela UFPb, revelando que à época uma pági 

na inteira de jornal, como matéria paga, equivalia ao pre 

ço de um Fusca. ”? 

2 " 
Debates promovidos na UFPb, pelo curso de Comunicação e 

pelo comando de greve na Faculdade de Direito em que a 
autora foi um dos expositores.
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Quanto ao financiamento direto ou indireto da campa 

nha o PDS contou com recursos provenientes da máquina esta 

tal e com financiamento da empresa privada. O apoio do go 

verno federal foi irrestrito, como para o resto do Nordes 

te, a presença do Presidente Figueiredo e de vários de seus 

ministros são mais do que evidências. Os ministros vinham 

munidos de convênios que se destinavam prioritariamente aos 

municípios pedessistas.”* Os recursos provenientes da má 

quina eram extremamente variados: empregos públicos, ver 

bas de emergência, de empresas de economia mista (CIDAGRO , 

DER, SAELPA, CAGEPA, etc.), Fim Social, verbas federais a 

fundo perdido, favores fiscais como o perdão das dividas 

de luz, âgua, de impostos devidos, etc... 

O desequilíbrio das finanças estaduais, o atraso no 

pagamento do funcionalismo, e o endividamento das empresas 

de economia mista, embora tenham sua origem nas causas es 

truturais, acima analisadas, foram evidentemente agrava 

das pelas práticas clientelistas prê-cleitorais. 

A empresa privada, como vimos, financiou tanto o PDS 

como o PMDB, embora os recursos destinados ao partido do 

governo fossem mais vultosos. Destacam-se empresas cons 

dpstes convênios foram viabilizados atravês do PAM (Progra 
ma de Assistência aos Municípios), programa federal 
criado com finalidades eleitorais. Apesar da pressão 

dos politicos pedessistas para que os recursos fossem 

destinados apenas para os políticos do partido  gover 
nista, os prefeitos do PMDB receberam as verbas desti 

nadas a seus municípios atravês da SUDENE. Porém, dado 

o fato da maior parte das prefeituras estarem nas mãos 
do PDS, ê evidente que o programa, em termos eleitorais 

favoreceu prioritariamente ao partido do governo.
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trutoras e de transportes afora a contribuição especifica 

da empresa São Brãs 2! 

B.2, OS RESULTADOS ELEITORAIS 

Durante toda a campanha, e até poucos dias antes da 

eleição, os lideres, do PMDB estavam confiantes nas chan 

ces de vitória. Fstimavam que o páreo era duro, mas queno 

vcleito para o Governo do Estado o vencedor não obteria uma 

diferença sobre oalversário superior s 40.000 votos. Al 

quns calculavam a vitória peemedebista por uma diferença 

E 

dá 457000 Wotsaç” 

Como já foi áito, toda a confiança da frente  oposi 

cionista residia ra expectativa do voto Llebiscitário. Os 

líderes pedessista:; sempre afirmaram vue ganhariam por uma 

diferença de mais de 100.000 votos. Porém, existem alguns 

indícios que indicam que, no fundo tais afirmações forma 

vam parte da estratégia eleitoral e que os pedessistas não 

54 ai E E 
A oposição calcaula que a contribuição da empresa Cafe 

Sao Bras tenta sido algo em torno de 400 milhões de 
cruzeiros. 

55 
Ibidem. Entr:»vista com Mário Silveira em 6-XI-82.
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estavam, talvez, tão certos da vitória? Em todo caso a 

diferença de 151.709 votos de Wilson Braga sobre Antonio 

Mariz surpreendeu todo mundo. 

Marcondes Gadelha elegeu-se senador com uma diferen 

ça de 64.488 votos sobre Pedro Gondim. O ex-governador Tar 

cisio Burity obteve 173.107 votos, sendo o deputado fede 

ral mais votado contra 85.982 votos do veterano João Agri 

pino, deputado federal mais votado da oposição. 

O PDS fez 7 deputados federais, 22 estaduais e 134 

prefeituras. O PMDB conseguiu 5 deputados federais, 14 

estaduais e 36 prefeituras.” 

Note-se que o PDS, embora vitorioso, perdeu três de 

putados na Câmara, outros três na Assembléia e oito prefei 

turas, em tanto que o PMDB, embora derrotado, ganhou um 

deputado federal, três estaduais e oito prefeituras. 

Dentre os 25 maiores municípios do ponto de vista do 

di maior prova disto é que o candidato a senador pelo PDS, 
Marcondes Gadelha, procurou por intermédio do seu ir 
mao, deputado Paulo Gadelha, um acordo com Antonio Ma 
riz, pois temia perder a senatória. O intermediárioen 
tre Paulo Gadelha e Antonio Mariz foi o jornalista 
João Manoel de Carvalho, em cuja casa houve os primei 
ros entendimentos com Paulo Gadelha, aproximandamente 
50 dias antes das eleições. Depois a família Gadelha 
recuou, por entender que, naquela altura dos aconteci 
mentos, não poderia romper certos compromissos. (Depoi 
mento do jornalista João Manoel de Carvalho e entrevis 
ta com Antonio Mariz em 5-V-83). 

“'pados do Tribunal Regional Eleitoral e o Norte. (5-XII - 
82).
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contingente eleitoral, o PMDB ganhou as prefeituras das 

seguintes cidades: Campina Grande, Sta. Rita, Bayeux,  Pom 

bal, Sapé, Guarabira, Patos, Boqueirão, Mamanguape, Catolé 

do Rocha, Areia, Solanea e Alagoa Grande. 

O PDS vitoriou em Cajázeiras, Souza, Boqueirão, Mon 

teiro, Aroeiras, Itabaiana, Esperança, Antenor Navarro, 

Queimadas e Uiraúna. Ou seja, O PMDB ganhou nas princi 

pais cidades do Estado, tendo o PDS obtido apenas as pre 

feituras de Cajázeiras e Souza (39 e 59 colégios eleito 

rais respectivamente). 

A vitoria do PDS verificou-se principalmente nos pe 

quenos municípios, mas conseguiu reduzir consideravelmente 

o contingente oposicionista das cidades maiores, sobretudo 

da capital, com o que desarticulou a estratêgia peemedebis 

ta que contava neutralizar o peso dos numerosos pequenos 

municípios governistas com uma ampla margem de vitória em 

João Pessoa e Campina Grande. *? 

A capital tem uma tradição oposicionista nas elei 

ções majoritárias. Desde 1960 vinha aumentando gradativa 

mente sua vantagem em relação ao partido governista na vo 

tas previsões iniciais do PMDB calculavam a vitória na 
capital por mais de 40.000 votos de diferença sobre o 
PDS e por 10.000 a 15.000 votos no município de Campi 
na Grande (entrevista com Mário Silveira em 16-VI-82]. 
As vêsperas do pleito, a vitória ro conjunto do Estado 
era calculada com uma margem de aproximadamente 30.000 
votos.
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tação para o. Senado, porêm, em 1982, esta diferença caiu 

considerávelmente em relação as duas Últimas eleições (ver 

tabela 5). 

Na eleição para governador, o PDS obteve 48.133 vo 

tos em João Pessoa e a oposição 58.769, bem abaixo do espe 

rado. 

Porêm, nas eleições proporcionais onde tradicional 

mente o partido do governo era vitorioso, nota-se, desde 

1970, uma tendência ascendente da oposição, que em 1982 ul 

trapassou os votos governistas em 5,9 e 6,3% do eleitora 

do nas respectivas votações para a Ci ara e para a Assem 

bléia (ver tabelas 6 e 7). 

Também pela primeira vez desde '972, o P/MDB, obteve 

a maioria na Câmara Municipal de Jo: > Pessoa (ver tabela 

8). ' 

O fraco desempenho oposicionis':. da capital nas elei 

ções majoritárias explica-se pela mucinça do seu perfil so 

cial nos últimos anos. João Pessoa r>ssui um distrito in 

dustrial iniciado na década de 60, nº governo de Pedro Gon 

dim, e que dtualhento encontra-se em [lena decadência, co 

mo conseqliência da política regional raticada pelo gover- 

no. Das 80 indústrias pessoenses, 4)estão desativadas e 

espera-se o fechamento de mais 10 evresas em breve. Dos 

300.000 trabalhadores do setor indus ial, 150.000 estão 

atualmente desempregados. Segundo dó -úncias do Presidente 

da Federação dos Trabalhadores nas 7 iústrias, realizadas
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em debate na Câmara Municipal da Capital, "diversas fábr 1 

cas fecharam suas portas, demitindo todos seus operários 

quando aproximou-se o término da isenção dos impostos con 

cedidos como estímulo pelo governo". >? A situação da agri 

cultura é também desalentadora, no Estado 10.000 agricul 

tores estão ameaçados de expulsão da jerra em que trabalham. 

Os estímulos e incentivos fiscais do Soverno benefi 

ciam as grandes empresas agro-pecuáriNs, voltadas para a 

exportação, em detrimento da cultura je subcistência prati 

cada pelos pequenos agricultores.*? Essim, a cana-de- açú 

car, que participa com 14% da produço agricola, conta com 

47% de crédito de custeio, enquanto «je a mandioca, que 

tem lv$% de participação na produção, cecebe apenas 2% de 

custeto.*! 

Nestas condições, agravadas pelz seca, João Pessoa 

recebe um fluxo de migração rural muiw superior ao que po 

de absorver, dada a sua deficiente unanização e a crisede 

sua indústria. O exodo rural aumentiainda mais o Índice 

de desemprego provocado pela falêncirda indústria, o que 

se reflete no cinturão de miséria afxelada que cerca a ci 

dade. João Pessoa, que sempre foi fidamentalmente uma ci 

399 Norte, (30-1IV-83), p. 3. 

609 nonte, (29-Iv-83). 

61 Nonte, 430-IV=d3), p. 3.
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dade de funcionários, vê crescer desmcsuradamente a deman 

da de empregos públicos, pois, perante a falência da agri 

cultura e da indústria e a consequente recessão que afeta 

o comércio, e todos os outros setores da economia, só res 

ta o Estado como principal empregador. 

Esta situação econômica não poderia deixar de ter 

seus reflexos eleitorais: por um lado, as populações peri 

féricas provenientes do exõdo rural são extremamente sensi 

veis aos apelos clientelísticos do partido governista e, 

por outro lado, a classe média mostrou-se dividida, menos 

oposicionistas do que em pleitos anteriores. Esta divisão 

da classe média reflete também os efeitos da crise  econô 

mica: as baixas camadas estão proletarizando-se e determi 

nadas facções estão atreladas a burocracia estatal, seu vo 

to ê, em grande parte, governista por uma questão de sobre 

vivência, de "ascensão funcional" e «té de identificação i 

deológica com o sistema. 

O próprio candidato à governador Antonio Mariz, con 

firmou esta análise ao declarar que pelo fato do voto ser 

vinculado, a candidatura do ex-governador Tarcísio Burity 

tirou muitos votos do PMDB, já que o funcionalismo era-lhe 

grato pela concessão de vários beneficios. 

Reconheceu ter sido mais bem votado em certos  bair 

ros proletários do que nos bairros de classe média, o que 

evidencia a estreita relação entre o fato da capital ser 

predominantemente uma cidade de funcionários, à  dependên
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cia da classe média da burocracia oficial em termos de 

emprego e o- crescente governismo dest: classe manifestado 

nas eleições.º? 

Quanto às populações periféricas, só em áreas real 

mente industrializadas, com um operar ado organizado poli 

tica e sindicalmente, poderia esperar-se uma votação mais 

oposicionista, nunca em populações oriundas do meio rural, 

onde o voto costuma ser um elemento dc troca de favores. 

Assim como a nível nacional o P'iS venceu nos Estados 

Nordestinos, concretamente nas áreas nais atrasadas do in 

terior, na Paraíba foi a somatória da votação das pequenas 

cidades sertanejas e interioranas em «eral, que proporcio 

nou a base da vitória pedessista. 

Nas "cidades polo" onde o PMDB vitoriou não se veri 

ficou uma irradiação para as áreas de influência, ou seja, 

a oposição perdeu nas pequenas cidades circundantes de 

"polos" como Campina Grande, Guarabira e Catolé do Rocha. 

É que devido à centralização imvlantada pelo siste 

ma, os municípios procuram diretament: a área federal para 

obter créditos ou fazer transações conerciais, provocando 

a desintegração dos "polos" e enfraquecendo as lideranças 

políticas locais que precisam alínhar-se com o partido do 

governo para sobreviver politicamente, exercendo o papel 

62 
Entrevista com Antonio Mariz, (5-V-33).



55 

ce intecreáiários entre as bases e as diversas instâncias 

é 53 
O pose. 

bh verte, O erro estratégio da ovosição, que aposta 

va vo volo plehiscitário e investia prioritariamente nas 

granêes cidades, deve-se levar em conca a dificuldade de 

srgansczoção do PMDB num grande número de municípios, devi 

do a “alta de recursos, ao controle ie menor número de 

preiaituros, e aos conflitos intraparcidários derivados da 

incorpor-.ção, problemas estes que o P)S não enfrentava. 

vu» forma global, temos explicado a vitória governis 

ca brsiconente pelos efeitos dos casvismos legais, alia 

dos ao rolo.compressor da máquina estatal. Como explicar 

resultalos diferenciados, em diversas cidades e munici 

pios de um mesmo estado? 

e
 1 

4]
 resultado eleitoral é a conseqliência do entrela 

camento de uma série de variáveis, a variável principal 

que norteia as eleições a nível estadual, podendo ser neu 

tralizada pela interferência de especificidades locais que 

explicam resultados diferentes para diferentes combinações 

de fatores políticos. 

"or exemplo, a vitória do PMDB om Campina Grande de 

ve-so, om grande parte, a liderança Ce Ronaldo Cunha Lima, 

A tece sobre as razões da perda de influência das "cida 
des polo” sobre suas áreas circur dantes fora sugerida 
pelo Prof. William Tejo, a respe.“o do caso de Campina 
Crende, e confirmada por Antonio fariz, em entrevista 
de 5-V-83.
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considerado imbatível na sua terra, lilerança esta ainda 

mais realçada pelo contraste com a figura pouco popular 

do candidato pedesista Vital do Rego que, após a derrota, 

fez longa declaração à imprensa afirmando ter sido traido 

pelo próprio partido do qual se desligou. A Igreja chamou 

também a si parte da responsabilidade pela vitória,  afir 

mando que a "missão estava comprida” Íogo após a divulga 

ção dos resultados. 

O pleito de 1982 veio fortalecer o poder de um dos 

grupos oligárquicos do Estado, o cham:do "Grupo da Várzea”, 

que conta atualmente com seis deputados estaduais (Afrânio 

Bezerra, Fernando Milanez, Aércio Perrira, Francisco Perei 

ra, João Ribeiro e Carlos Pessoa Filho) e dois deputados 

federais (Joacil de Brito Pereira e Aciauto Pereira). 

Este grupo representa os interesses da indústria açu 

careira dos Veloso Borges e dos Ribeiro Coutinho. Laços 

familiares unem os interesses do usinismo-açucareiro ao 

poderoso grupo sertanejo dos Pereira le Pombal, liderado 

pelo deputado Francisco Pereira, o que tem ampliado o espa 

ço do "Grupo da Várzea" em termos de voder eleitoral, de 

influência decisória e de ocupação de cargos. *! 

Na última década o deputado est dual mais votado sem 

pre foi um elemento do grupo e sempre com uma votação cres 

cente. O que vem refletir ao nível da representação legis 

649 Norte, 21 e 27-XI-82.



57 

lativa a permanência, embora seletiva, dos traços oligãr 

quico-familísticos do estado e as conseqliências politicas 

da política econômica governamental. 

Como pode se perceber nas tabelas e histogramas em 

anexo, a votação para a Câmara Federal e para a Assembleia 

Legislativa sempre mostraram uma perfeita sintonia de re 

sultados mesmo quando não existia o voto vinculado (ver es 

pecialmente a Tabela 4). 

Poderiía-se dizer que existe uma espécie de vincula 

ção natural dado o localismo e o parocuialismo que caracte 

rizam a eleição nestes dois niveis. 

Assim a percentagem diferencial entre estas duas 

Casas tanto para a ARENA como para o MDB era, em média de 

0,6% antes do aparecimento do voto virculado. 

Nas eleições proporcionais a pr'-dominância do parti 

do do governo é clara, permanente, sem grandes oscilações, 

embora tenha havido na recente eleição um pequeno aumento 

da percentagem de votação oposicionista. 

Onde a votação apresenta maiores oscilações é nas 

eleições para o Senado. Neste nível o comportamento elei 

toral se pauta mais pela polarização em torno de chefias po 

liticas de maior liderança e expressão ou reflete situa 

ções de aliança/dissidência típicas das eleições onde o 

voto não era vinculado (ver histograma 2), 

Assim, a liderança de Rui Carneiro explica a ampla
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vitória do MDB para o Senado na eleição de 1966, que não 

consegue se repetir em 1970, quando Humberto Lucena e Arge 

miro de Figueiredo seriam derrotados folgadamente pela du 

pla Domício Gondim/Milton Cabral. A segunda grande  vitó 

ria oposicionista em 1978, sô seria possivel graças a dis- 

sidência agripinista, que levou parte da ARENA a apoiar a 

candidatura de Humberto Lucena, que drcactasia estrondosa- 

mente Ivan Bichara. 

A análise da evolução das tendências politicas esta 

duais é dificultada pela introdução de casuísmos eleito 

rais, principalmente pela referida vinculação obrigatória 

dos votos. A utilização de medidas estatísticas, como a 

taxa evolutiva, por si sôs, não explicam suficientemente as 

tendências políticas dada a mudança r:dical da legislação 

eleitoral em relação às eleições passadas. 

O certo é que a vinculação veio reforçar o tradicio 

nal peso do governismo no estado.



59 

B.3, O PESO ELEITORAL DOS SINDICATOS E DOS GRUPOS DE 

PRESSÃO 

O movimento sindical paraibano é extremamente fraco, 

devido principalmente ao fracassado modelo de industrializa 

ção. Os sindicatos mais ativos são os rurais, como a FETAG 

e a CONTAG, mobilizados perante o probiema da terra, com o 

apoio do Centro de Defesa dos Direitos Humanos da Arquidio 

cese que, publicamente apoiou o PMDB. 

A maior parte dos sindicatos urb:nos apoiou a candida 

tura de Wilson Brava. 

O PT controlava o Sindicato dos Trabalhadores na In 

dústria de Fiação e Tecelagem e a AMPEP (Associação do Ma 

gistério Público do Estado da Paraíba), porém, a votação 

dos candidatos petistas por ela apoiados revelou-se irrisó 

rias. 

A ação sindical, mesmo quando ativa em alguns seto 

res, como grupo de pressão, não mostrou-se eficaz em termos 

eleitorais. Não houve nem organização, nem união sindical, 

face às eleições. Mesmo dentro de uma mesma categoria, os 

sindicatos eram divididos no que se refere à ação  partidá 

ria. 

O movimento feminista mostrou-se também desorganizado 

e dividido face às eleições. Basicamente o confronto se
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deu entre o grupo da "Federação das Mu heres" e o grupo “Ma 

ria Mulher", este último acusava a Federação de tentar mani 

pular eleitoreiramente o movimento feminista, visando a car 

rear votos para o PMDB, já que a organização paraibana da 

Federação estava a cargo de Sonia Germano, candidata à ve 

readora pela frente oposicionista, secundada pela esposa do 

candidato Antonio Mariz. O movimento dividiu-se, e o cole 

tivo feminista “Maria Mulher", sentindo-se bloqueado, resol 

veu não participar da "Federação das Mulheres" e não apoiar 

partido nenhum enquanto coletivo feminista. 

Alguns candidatos do PMDB e do PT procuraram o coleti 

vo e, individualmente, assumiram o comvromisso de, durante 

a campanha defender as principais teses feministas.*? Com 

este divisionismo, o MAF (Movimento de Ação Feminina) lide 

rado pela esposa do candidato pedessicta, só teve a lucrar, 

atuando organizada e eficientemente nos bairros da capital. 

Após a vitória governista, D& Lúcia Braga passou a 

presidir a FUNSAT (Fundação Social do Trabalho), aproveitan 

do os quadros do MAF. Esta fundação esvaziou praticamente 

a “Secretaria do Trabalho e Serviço Sccial", embora esta úl 

tima não tenha sido desativada. A finalidade da FUNSAT, cu 

jus programas se dirigem especificamente às populações peri 

féricas de baixa renda, parece apontar claramente para um 

“Spepoimento da Prof? Eleonora de Oliveira, ativista do co 
letivo "Maria Mulher" e Debate na UFPb com Fanny Taback 
sobre "Mulher e Política", em que a autora era debatedo 
ra em 29-IV-83.
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reforço da prática clientelística do braguismo. 

A Universidade Federal da Paraíba, apesar da ilusão 

ótica de certas análises, não pode ser considerada em blo 

co como um grupo de pressão. Como ins ituição, ela reflc- 

te as clivagens que permeiam a sociedade paraibana e os 

conflitos de classe. Certamente, as três associações de 

classe desta universidade, ADUF, “os professores; AFUF, dos 

funcionários e os Diretórios Estudantis configuram-se como 

oposicionistas, razão pela qual, para alguns, a Universida 

de como um todo aparece como tal. 

Desde o início da campanha, as três associações uni 

versitárias dividiram-se internamente, na opção entre o PT 

e o PMDB. 

A medida que se aproximava o pleito, a tendência pee 

medebista foi-se fortalecendo, “ingando a tese do "voto 

útil" perante a evidente fraqueza do IT. 

A Igreja, como instituição, não ipareceu politicamen 

te coesa, apesar de liderança progressista do Arcebispo D. 

José Maria Pires que, após uma inicial simpatia pelo PT, 

apoiou decididamente o PMDB. Alguns rispos paraibanos, 

como D. Marcelo Carvalheira, de Guaraiira e D. Luis Fernan 

des, de Campina Grande, alinham-se con a orientação pro 

gressista da Arquidiocese, concretizaia na ação das Comuni 

dades de Base, no Movimento de Evangelização Rural e nas 

Pastorais rural e urbana. Estes movimentos, mistos de ele 

mentos leigos e religiosos, visam a Lnião dos cristãos pe
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la fé e a instrução e conscientização política do povo, de 

modo a preparãá-lo para uma ação e organização junto aos 

seus sindicatos e grupos de pressão, na defesa de seus in 

teresses. Não apoiam em princípio partido nenhum, mas pre 

param o povo para fazer sua própria e consciente escolha 

política. 

As dioceses de Cajázeiras e de Patos, com os bispos 

D. Zacarias Rolim e D. Expedito de Oliveira não participa 

vam politicamente a nenhum nível. 

A facção progressista da Igreja, liderada por D.Jo 

sê, apoiou estensivamente os trabalhadores rurais nos con 

flitos da terra, via Centro de Defesa dos Direitos Humanos 

da Arquidiocese. O ex-ativista do Centro, Vanderley Cai 

xe, candidato a deputado federal pelo PMDB, obteve 13,364 

votos, bem aquêm do esperado. 

Dados os resultados eleitorais gerais do Estado a 

influência política da Igreja parece ter sido inexpressiva 

eopntrevista com D. José Maria Pires /16-IX-83).



CONCLUSÕES 

Assim como o comportamento eleitoral dos indivíduos 

é condicionado, entre outras variáveis, pela sua classe so 

cial e pela consciência ou não dos interesses objetivos da 

mesma, existe uma estreita relação entre o papel político 

e a função econômica que a região ocupa, atravês da Histó 

ria, dentro de uma determinada divisão nacional do traba 

lho. 

A região nordestina configura-se economicamente como 

um mercado externo do Centro Sul do país, dentro de uma re 

lação de dependência agravada pela certralização do siste 

ma e pelo fracasso da chamada “modernização conservadora". 

A política econômica adotada pelo poder central au 

menta gradativamente as diferenças regionais e o conseqluên 

te empobrecimento da região, mas favorace o bloco dominah 

te local, um dos principais beneficiários da política de 

incentivos do crédito subsidiado, dos Programas Especiais, 

das verbas de emergência, da implantação dos grandes proje 

tos agropecuários e industriais e do .«forço das ativida 

des agro-exportadoras em detrimento ds culturas de subsis
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tência. 

di contrapartida política desta dependência econômica 

ê a estrita dependência política do poder central a respei 

to do Nordeste, ao ponto de ter que arquitetar o jogo elei 

toral em função da idiossincrasia nordestina, única região 

onde poderia obter o apoio político de que carece nos cen 

tros mais desenvolvidos e politizados do pais. 

Mesmo assim, a vitória só pode ser relativamente as 

segurada graças aos casuísmos eleitorais e ao peso dos re 

cursos da máquina do Estado. 

Em termos globais, ou seja à niv:l nacional, compa 

rando os votos dados à oposição e ao F)S, o governo foi 

derrotado, não atingindo propriamente 1 legitimidade procu 

rada. 

Na Paraíba, como no resto do Nos leste, o PDS configu 

ra-se como um partido “"regionalizado* zom forte tendência 

a constituir-se num partido dominante, ou ultra-dominante, 

se se mantiverem os mesmos parâmetros :leitorais. 

Face as esperanças peemedebista: depositadas no voto 

plebiscitário, os resultados eleitora:s evidenciaram a mu 

nicipalização do pleito e, portanto, « peso considerável 

dos pequenos municípios, que somados, neutralizaram as fra 

cas vantagens peemedebistas nos princ.yais colégios elei 

torais. 

A prática clieitelística é a tórica dominante num es
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tado economicamente insolvente, onde o geverno é o princi 

pal empregador, embora não disponha de recursos para atua 

lizar o pagamento do próprio funcionalismo. 

Com o partido governista alinharam-se os principais 

grupos econômicos, amplos setores da população de baixa ren 

da e frações da classe média. 

O voto oposicionista ainda conserva O seu caráter ur 

bano, embora com menor força, devido a alterações no per 

fil sociológico das cidades, que vem diminuir sua influên 

cia nas áreas circundantes, devido ao processo de centrali 

zação. 

Na Paraíba, a divisão das oposições não afetou signi 

ficativamente a margem da derrota peemedebista, dado o fra 

co desempenho eleitoral do PT. 

A fraqueza e a divisão do movimento sindical e dos 

grupos de pressão da sociedade civil reforçaram o triunfo 

do PDS, em detrimento da frente oposicionista. 

A ausência de projetos ou plata: »rmas partidárias con 

sístentes assim como a inexistência dv qualquer ideologia 

política definida é característica co um a todos os parti 

dos. 

Nestas condições, a escolha política foi guiada, pa 

ra a maior parte do eleitorado, pela “atilidade" do voto 

ou pela fidelidade a uma chefia política. Entendendo-se 

aqui a “utilidade” ora como o “voto újil" de fundo ideoló
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gico, de certas parcelas da oposição, cu como elemento de 

troca de favores, dentro da prática clientelista  dominan 

te. 

Face ao rolo compressor da máquina do estado e ao 

arbítrio dos "pacotes eleitorais", a oposição lembrava a 

pequena figura de David frente ao gigante Golias. 

Que esperar do futuro? Uma solução ao modo bíblico é 

a única esperança da oposição. A questão é saber se pode 

rã dispor de uma funda para acertar a pontaria. 

Talvez não esteja tão distante da verdade o senador 

do PMDB paulista, Severo Gomes, para c qual a preferência 

dos Nordestinos pela oposição é uma qu=stão de tempo. 

A prática clientelística, para c»ter resultados elei 

torais, exige o cumprimento de sua cor-rapartida material 

de favores ou benesses. 

O poder central já estã dando sinais de que não po 

derá cumprir, na atual situação de cr';;se e recessão econô 

mica, suas promessas e compromissos cen o conjunto dos in 

solventes estados nordestinos. 

O que foi percebido e até verba izado pelo próprio 

governador eleito da Paraíba, em reun.ão da SUDENE no dia 

29 de abril passado, quando declarou-ie frustado e desani 

mado com os Eoiainiad 7,9% do FINSOCIAL destinados ao Nor 

deste pelo governo federal. Em recen:e declaração, afir 

mou também a necessidade do governo f:deral autorizar para
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a Paraíba a negociação de empréstimos, acima de sua capaci 

dade de endividamento, na ordem de 20 milhões de dólares, 

sem o qual a única solução seria "fechar o Estado". *? 

Por outro lado, o governo deverá enfrentar algumas 

dificuldades na aprovação de novos pacotes eleitorais, co 

mo evidência a rejeição do projeto do voto distrital, não 

só da parte da oposição como de setores do PDS, inclusive 

o paraibano. 

É neste sentido que o Planalto negocia a sua aliança 

com o PTB a nível do Congresso, vital no contexto da nova 

composição da Câmara Federal, onde o governo perdeu a sua 

maioria. 

Entretanto, o PMDB paraibano aposta numa cisão do 

bloco pedessista, devido à crise do Estado e às contradi 

ções interpartidárias que deverão acirrar-se por ocasião 

do próximo pleito. 

670 Nonte, (30-IV-83) e Noticiário da TV Globo, (4-V-83).
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ANEXO



TABELA 1 

ESTADO DA PARAÍBA. ELEITORADO, VOTANTES E ABSTENÇÃO 

1966/70/72/74/76/78 

DATA REsPTosiDO VOTANTES ABSTENÇÃO 

ABSOLUTO RELATIVO ABSOLUTO RELATIVO 

15.11.66 553.055 413.247 74,8 139.808 25,2 

151170 630.584 476.069 75,5 154.515 24,5 

15.11.72 753.262 577.570 76,7 175.692 23,3 

15.11.74 853.202 640.089 76,7 195.113 23,3 

15.11.76 964.111 746.397 77,4 217.714 22,6 

15.11.78 1.012.967 768.566 75,9 244.401 SA 

Fonte: FIPLAN - Coordenadoria de Estatística e Informática. "Estatísticas Eleitorais" 

João Pessoa, A União Ed., 71982.



TABELA 2 

ESTADO DA PARAÍBA. ELEITORADO E RESULTADO DAS ELEIÇÕES PARA O PODER 

LEGISLATIVO FEDERAL E ESTADUAL. 1966/70/74/78 

VOTOS POR LEGENDA voTos voTos 

DATA ELEITORADO | CASA ARENA | M.D.B. BRANCOS NULOS ABSTENÇÃO 

TOTAL | 3 | J0MAL | + TOTAL | $ | TORL | 4 MOrAL | 5 

Senado 183.320 33,2 192.497 34,8 21.909 4,02 15.521 2,8 139.808 25,2 

15.11.66 553.055 Câmara 234.404 42,4 135.600 24,5 32.557 5,9 10.687 2,0 139.808 25,2 

Assembléia 237.132 42,9 138.591 25,1 26.801 4,8 10,723 2,0 139.808 25,2 

Senado 236.271 37,5 180.588 28,6 46.046 7,3 13.164 2,1 154.515 24,5 

15.11.70" 630.584 Câmara 246.823 39.1 135.930 21,5 65.280 10,5 27.036 4,3 154.515 24,5 

Assembléia. 251.937 40,0 144.281 22,9 52.277 8,3 27.574 4,4 154.515 24,5 

Senado 278.590 33,4 297.780 35,7 37.707 4,5 26.012 3,1 195.113 23,3 

15.11.74 835.202 Câmara 347.055 41,6 183.803 22,0 69.508 8,3 39.723 4,8 195.113 23,3 

Assembléia 354.705 42,5 192.788 23.1 49,447 5,9 38.359 4,6 199.902 23,9 

Senado 303.154 29,9 368.611 36,4 48.332 4,8 48.469 4,8 244.401 24,1 
* 

15.11.78" 1.012.967 Câmara 416.676 41,1 214.169 21,2 88.566 8,8 59.155 4,9 244,401 24,1 

Assembléia 425.826 42,0 222.705 22,0 66.788 6,6 49,376 4,9 248.272 24,5 

Fontes: T.R.E. - Dados Brutos. - Elaboração: FIPLAN - Coordenadoria de Estatística e Informática. 

* — Nas eleições de 1970, para o senado, os votos de cada partido são média aritimética dos resultados obtidos por 
seus candidatos. 

** — Nas eleições de 1974 e 1978 estão computados os votos, para O Legislativo Federal, dos eleitores inscritos na 
Paraíba e residentes em Brasília.



TABELA 3 

ESTADO DA PARAÍBA. RESULTADO DAS ELEIÇÕES PARA GOVERNADOR, PODER 

LEGISLATIVO FEDERAL E ESTADUAL - 1982 

VOTO DE LEGENDA 

DATA ELEITORADO CASA PS 
[orar I $ 

Do mem 

VOTOS | 

[> BRANCOS 

[roma | a [notar [4 | more | 8 | Tom | | som | - 

NULOS | vem 
Senado 509.696 

15.11.82 1.275.613 Câmara 501.446 

Assembléia 492.457 

Governador 509.855 

39,9 

39,3 

38,6 

39,9 

342.710 

330.668 

323.547 

358.146 

26,8 3.730 0,29 78.951 

25,9 3.578 0,28 87.205 

25,3 3.580 0,28 90.590 

28,07 3.918 0,30 70.291 

6,1 

6,8 

11 

5,5 

29.165 

41.239 

54.078 

22.042 

2,2 

3,2 

4,2 

1,7 

311.361 

311.361 

311.361 

311.361 

24,4 

24,4 

24,4 

24,4 

Fonte: T.R.E. - Dados Brutos 

Elaboração: Da Autora



TABELA 4 

ESTADO DA PARAÍBA. RESULTADO DAS ELEIÇÕES PARA O PODER 

LEGISLATIVO FEDERAL E ESTADUAL 

VOTOS POR LEGENDA EM % DO ELEITORADO 

1966/70/74/78/82 

1966 1970 1974 1978 [| 1982 
CASA l 

ARENA MDB ARENA MDB ARENA MDB ARENA MDB | PDS | OPOSIÇÃO" 

Senado 33,2 34,8 375 28,6 33,4 35,7 29,9 36,4 39,9 27,09 

Câmara 42,4 24,5 39,1 21,6 41,6 22,00 41,1 21,2 39,3 26,18 
Assembléia 42,9 25,1 40,0 22,9 42,5 23,1 42,0 22,0 38,6 25,58 

Fontes: T.R.E. - Dados Brutos 

Elaboração: Da Autora 

* Na coluna "Oposição" estão somadas as percentagens das votações obtidas pelo PMDB e pelo PT, afim 

de poder estabelecer a comparação com as eleições anteriores de carâter bi-partidário.



TABELA 5 

ESTADO DA PARAÍBA - JOÃO PESSOA. RESULTADOS ELEITORAIS PARA O SENADO 

1966/70/74/78/82 

ANO ELEITORADO ARENA / PDS MDB / OPOSIÇÃO BRANCOS NULOS ABSTENÇÃO 

TOTAL $ TOTAL $ TOTAL | $ TOTAL $ TOTAL $ 

1966 28.623 8.419 29,4 10.165 35,5 1.381 4,8 940 +75 7.71B 27,0 

1970 35.886 18.688 26,0 22.578 31,5 7.148 10,0 3.352 4,17 20.000 27,9 

1974 86.073 18.502 21,5 40.765 47,4 3.885 4,5 4.204 4,9 18.717 21,1 

1978 108.355 22.140 20,4 51.007 47,1 5.102 4,8 7.027 6,5 23.009 21,2 

1982 144.139 44.934 31,1 57.824 40,1 8.139 5,6 3.531 2,4 29.711 20,6 

Fontes: T.R.E. - Dados Brutos 

Elaboração: Da Autora



TABELA 6 

ESTADO DA PARAÍBA - JOÃO PESSOA. RESULTADO ELEITORAL PARA A 

CAMARA DE DEPUTADOS.  1966/70/74/78/82 

ARENA / PDS MDB / oposrção| BRANCOS NULOS | ABSTENÇÃO 
ANQ ELEITORADO -—————— 

TOTAL $ TOTAL $ TOTAL & TOTAL $ | TOTAL g 

1966 28.623 10.144 35,4 7.130 24,9 2.398 8,4 1.233 4,3 7.118 27,0 

1970 35.886 11.476 32,0 7.006 19,5 4.860 13,5 2.541 7,1 10.003 27,9 

1974 86,073 26.713 327,0 26.508 30,8 7.629 8,9 6.506 Th 18:77 21,1 

1978 108.355 34.147 31,5 32,291 29,8 10.104 9,4 8,804 8,1 23.009 21,2 

1982 144,139 46.604 "32,3 55.117 38,2 8.530 5,9 4,125 2,8 - 29.763 20,6 

Fontes: T.R.E. 

Elaboração: Da Autora 

- Dados Brutos



ESTADO DA PARAÍBA - MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA. 

TABELA 7 

PARA A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. 1966/70/74/78/82 

RESULTADOS DAS ELEIÇÕES 

| ARENA / PDS ins / OPOSIÇÃO BRANCOS NULOS ABSTENCÃO 

DATA | ELEITORADO | 
TOTAL & TOTAL | g TOTAL % TOTAL g TOTAL t 

1966 28.623 10.016 35,0 71.319 25,5 2.253 1,9 1.317 4,6 7.718 27,0 

1970 35.886 12.038 33,6 7.659 21,3 3.770 10,5 2.416 6,7 10.003 27,9 

1974 86.073 28.917 33,6 27.146 31,5 5.102 5,9 6.191 7,2) 18.717 21,7 

1978 108.355 34.043 31,4 33.788 31,2 8.292 7,7 9.223 8,5 23.009 21,2 

1982 114.139 44.766 31 53.785 37,3 10.500 7,2 5.377 3,7 29.711 20,6 

Fontes: T.R.E. - Dados Brutos 

Elaboração: Da Autora



TABELA 8 

ESTADO DA PARAÍBA. RESULTADO DAS ELEIÇÕES PARA A CAMARA MUNICIPAL 

DE JOÃO PESSOA. 1972/76/82 

ARENA / PDS MDB / OPOSICÃO , | - PRANCOS — o NTIT.OS anemencko 

cid VEREA VEREA E] 
Nº vOTOS| & |DoRES|N9 voros| + |pores| TOTAL | * | TOTAL roma | 4 

1972 29.781 39 5 Busta 30,7 10 145). 1,8 4.332 4,6 17.392 44,8 

1976 39.820 40,5 10 31,315. 3479 7 1.034 1,0 5.287 5,4 20.855 21,2 

1982 47.850 41,9 9 55.686 48,7 10 6.589 53 4.307 3,7 29.707 20,6 

Fontes: T.R.E. - Dados Brutos 

Elaboração: Da Autora
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